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A INVEN<;:ÁO DA MEMÓRIA NOS 

ARQUIVOS 

PÚBLICOS 

E Sle artigo procura remeter para o cam
po dos arquivos públicos algumas re
f1exóes sobre o tema da memória e 

seus lugares. 
TraIGU-Se de observar como a no<;ao/con

ceHo de rnemória lende a ser leoricameme 
referida quando do processo de ava lia<; áo e 
sele<;ao de documentos arquivíslicos. um dos 
pilares da Arquivologia contemporanea. A 
este processo e seus determinantes teóricos 
encontra-se vinculada, por princípio. a cans
t ilui(ao dos acervos permanentes/históricos 
dos arqu ivos públicos . Estes escolhem . 
mediante tais diretrizes. documentos consi
derados socialmente relevantes a POntO de 
se justificar a sua preserva<;ao permanente. 
Buscou-se. ponanto . visualizar o processo 
de avalia<;iío de documentos á luz da sua 
racionaJjdade como recurso técnico. consi
derando-se também a sua dimensao política. 

verificou-se ainda o percurso histórico dos 
arquivos e da Arquivologia. considerando-se 
algumas especific idades do caso brasileiro. 
Priorizou-se os arquivos públicos. dada a sua 
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trajetória como territórios nos quais sao run
dadas essas experiéncias. configurando-se 
como bases da sua teoriza<;ao. Paralelamen
te. levou-se em canta as implica<;óes de ser 
o Estado um agente pro tagon ista neste pro
cesso. Tomou-se como base empírica alguns 
textos represemativos da literatura arquivísti
ca internac ional e nacional sobre o tema nos 
últimos qua renta anos . 

MEMÓRlA E PATRIMÓNIO 

HISTÓRtCO/ CUL TURA L 

Recorre~se atualmente com muita rrequ
éncia a temá tica da memória. expressao de 
interesses e paix6es e objeto de um campo 
imerdisciplinar. Diversos termos tendem a 
ser associados a memória: resgal e. preser
va<;áo. conserva<;ao. registro. sele<;ao elC. 
NeSle sentido. a memória parece visual iza
da sobretudo como dado a ser arqueolog,
zado e raramente como processo e cons
Iru<;ao sociais . 

LE GOFF( 1984) sugere algumas teses a 
respeitO da memória : 
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- sua crucialidade. expressa em no<;6es 
que se remetem mUluamente: tempo e espa
¡;o. suporte e·senrido. memória indiuidual e 
coletiua. tradi¡;óo e projeta. acaso e inten¡;óo. 
esquecimento e lembran¡;a. etc: 

. as diferenc;as de natureza entre socieda
des com escrita ou nao, influindo na cons
truc;ao social da memória: 

- as diferentes memórias ao longo da 
história: 

- a memória como fonte de ident idade 
individual e de uma dada sociedade: 

- a memória como objeto de luta das for
<;as sociais pelo poder. 

Para NORA( 1993. p . 15 ). a memória ver
dadeira. transformada por sua passagem em 
história. dá lugar a uma memória arquivísti
ca ou seja , wa cOnStitui<;ao vertiginosa e gi
gantesca do estoque material daquilo que 
nos é impossível lembrar: 

Neste quadro. há lugares para esta me
mória porque nao há mais meios de memó
ria. ESles lugares da memória sao simultane
amente materiais. simbólicos e funciona is . 
Procuram escapar da história. sendo sua 
razao fundamental -parar o tempo. bloquear 
o trabalho de esquecimento. fixar um estado 
de coisas- (ibid.). 

Numa sociedade marcada pelo -produli
vismo arquivístiCQ", o vestígio é sacralizado, 
constituindo-se o arquivQ Mcomo a secrec;ao 
voluntária e organizada de uma memória 
perdida. mas nao o saldo mais ou menos 
intencional de uma memória v ivida-( ibid.). 

Para LOWENTHAL (1989). memória, histó
ria e reliquias constituem metáforas mútuas. 
-rotas cruzadas em dire<;ao ao passado-. 
fontes de conhecimento. A memória. ao 
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contrário da hislória. nao seria um conheci
mento intencionalmente produzido. É subje
tiva e. como tal. um guia para o passado. 
transmissor de experiéncia . simultaneamen
te seguro e dúbio. Sua primeira fun<;ao -nao 
é preservar o passadQ. mas adaptá-Io. enri
quecendo e manejando o presente", nao se 
consti tuindo . portanto. M numa reflexao pron
ta do passado, mas reconslrUl;óes seletivas 
e ecléticas baseadas em a<;6es subsequen
tes, percep<;6es e códigos maleáveis pelos 
quais nós delineamos. simbolizamos e c las
sificamos o mundo: (ibid .. p. 194. tradu<;ao 
nossa). A memória é. portanto. processo. 
projeto de futuro e leilura do passado no 
presente. Considerando o objelO desle Ira
balho. vale observar a no<;ao de reliquias na 
perspectiva de Lowenthal : 

- reJíquias nao sao processos. mas resi
duos de processos: 

- nenhum objeto físico é um guia aut6no
mo para os tempos antigos: ele ilumina o 
passado quando já sabemos que esta reli
quia pertence a este passado: 

- toda reliquia existe simultaneamenre no 
passado e no presente: 

- reliquias requerem interpreta<;ao para 
expressarem seu papel de relicário: 

- um passado sem reliquias tangíveis pa
rece muito tenue para ter credibilidade: 

- pela interpreta<;ao de reliquias, a história 
elabora e amplia a memória. 

É possivel encontrar na no<;ao de reliqui
as uma aproxima<;ao com a de suportes da 
memória . LE GOFF (1984) menciona os do
cumentos e monunlentos como materiais da 
memória coletiva. diferenciando-os em 
fun<;ao de suas características. Assim. os 
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monumentos apresenram alguns at ributos 
específicos: 

- sao heranc;a do passado: 
- evoca m o passado. ligando-se ao poder 

de perpetuac:;ao , vol untária ou involuntária. 
das sociedades históricas: 

- apresentam urna intencionalidade. 
De DulfO lado, os documentos apresen

tam uma objetividade que se opoe á intenci
onalidade do monumento , Constituem urna 
escolha do historiador. triunfando sobre o 
monumento a partir do positivismo, no sécu
lo XIX . quando adquire o sentido moderno 
de testemunho histórico. 

A crítica a noc;ao de documento pela Es
cola dos Anna les possibil ita a tese de que a 
sua utilizac;ao pelo poder transforma-Q em 
monumento. Assi m. ressa lta LE GOFF: 

. cabe reconhecer em todo o documento 
um monumento: 

- nao existe um documento objetivo, inó
euo, primário, 

- o documento é monumento: resulta do 
esforc;o de sociedades para impor ao futuro 
- voluntária ou involuntariamente - determi
nada imagem de si próprias: 

. no limite, nao existe um documento-ver
dade; lodo documento é mentira; 

- ao mesmo lempo verdadeiro e falso 
porque um monumento. todo documento é 
antes de ludo uma monlagem que deve ser 
desmontada , uma construc;:ao a ser deses
lruturada. analisando-se as suas condic;6es 
de produ~ao . 

- o documento-monumento deve ser estu
dado como um instrumento de poder. 

A partir do século XIX . no interior do pro
jeto de Estado Nacional. desenham-se con
cepc;6es de memória e invenlam-se tradic;óes 
para uma nac;ao que reserve um passado 
comum aos seus integrantes. A noc;ao de 
patrimonio histórico/cultural insere-se neste 
processo pelo qual o Estado se organiza 
mediante a cria<;ao de um patrimonio comum 
e uma identidade própria. A construc;ao des
se patrimonio pressupóe valores. norteado
res de políticas públicas. a partir dos quais 
sao atribuídos qualificalivos a determinados 
registros documentais. Tais valores. confor
me MENEZES(1992. p.189). sao historicamen
te -produzidos. post os em circula~ao. con
sumidos. reciclados e descartados-o referidos 
a dimens6es cognitivas. formais. afetivas e 

pragmáticas . Como tal. o patrimonio "é polí
tico por natureza" (ibid . p . 191 ). 

Segundo ARANTES( 1989. p .25 l. no caso 
brasileiro os aspectos técnicos tcm predomi
nado nas discussoes sobre o património em 
de trimento do seu sentido político mais 
amplo . Como resul tado. a maior parte dos 
bens preservados expressariam o nicho luso
brasileiro. agrário e escravista da nQssa cul
tura . pouco acessível a uma populac;:ao que 
tenderia a indiferenc;:a a este patrimonio ··de 
um paí~ distante e alheio-. NeSle semido, 
SANTOS (1988. p .250) questiona as concep
c;oes de patrimonio cultural dominantes no 
Brasil e suas vincula~oes ao elogio de poder 
em diversos níveis. levando a -permanente 
valorizac;:ao de um padrao de cultura que. 
orientado pelo iluminismo. nos mamém dis
tantes de urna apreensao plural e democrá
tica da realidade social que nos envolve- . 

Operar com a noc;:ao de patrimonio histó
rico/cultural sugere. portanto. cuidados. Con
forme alerta GON<;:ALVES (1988. p . 273). 
enquanto expressoes da na~ao. os patrimó
nios culturais 

"podern ser pensados corno constru(:oes 
jieeionois sem nenhum fundamento ne
cessário na hist6ria. na natureza. na so
ciedade ou em qualquer outra realidade 
com que confortauelmenre j ustifiquemos 
nossas cren{:as nacionalistas. A na{:oo. 
assirn. pode ser discutida menos como 
uma questóo de foto do que urna ques
tdo jiceianal ... podemos evitar a armadi
Iha de trozermos paro nosso discurso de 
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cienristas sociais caregorias próprias as 
ideologias nacionais". 

JEUDY(I990) observa o esvaziamento con
cejlua l de termos como "património", "memó
ria coletiva- ou - identidade cultural -. parale
lamente a mobiliza~ao social e as práticas e 
polÍlicas de conservac;ao que ocasionam, ao 
menos no caso frances. Adverte. porém. que 
Ha equivaléncia metafórica entre patrimOnio' 
e 'memória coJeliva' permanece como algo a 
ser conquistado. O patrimonio nao é o depo
sito da memória . Se se reduzisse a la l coisa. 
acabaria sendo um dos obstáculos ao movi
mento da memória-(ibid .. p . 131. 

EStas considerac;6es remetem-nos a sin
gularidade da informac;ao arquivísfica e aos 
lemos em que esta é avaliada e seleciona
da sob a lógica do seu gerenciamento. Á 

medida em que a informac;ao arquivísfica 
torna-se menos uti lizada ao longo do pro
cesso decisório. lende-se a ellminá-Ia ou a 
conservá-Ia temporaria mente (arquivos in
termcdiári os adminis trados pela própria 
agencia produtora OU pelas i nstitui~oes 

arquivísficas). Para tal. consideram-se as 
possibilidades de uso even tual da informa
Gao . pelo organismo produtor ou a sua 
condi<;ao de documento de valor perma
nente. A. esta configura<;ao chegariam. se
gundo a UNESCO. 10% dos documentOs 
produzidos (arqui vos permanentes). após 
submetidos a um processo de avalia<;ao e 
sele<;ao que se inicia na fase correnle ou 
seja. ainda nos órgaos da administra~ao 
pública. embora sob normas estabelecidas 
pelos arquivos públicos. Constituindo os 
arquivos permanenles. estes documentos 
tém sua guarda pelas institui<;óes arquivÍs-. 
ticas públicas justificada em dois aspec
tOs . De um lado. em fun~ao do uso desses 
documenlos para a pesquisa científica e. 
de outro. como fa lor de testemunho das 
a~oes do Estado e garantia de direitos dos 
cidadaos. Com frequencia estas práticas 
buscam legit imar-se no discurso da preser
va~ao do pat rimon io histórico e democrati
za<;ao da memória nacional* . 

ARQUIVOS E MEMÓIUA 

A associa~ao entre arquivos e memória é 
reCOrrente no pensamento e nas práticas 
arquivísticas. LODOLlNI ( 1990. p. 157) expli
cita esta rela~ao: 

• Ver a Resoluc30 n9 4 de 26 
de mar¡o de 1996. do Conselho 
Nacional de ArQuivos Que 
aprova prazos de guarda e 
destinac30 de documentos 
afQuivisticos relativos as 
atividades-meio da Adminis
trac30 Pública. 0.0. da Uniao 
de 29 de mar¡o de 1996. 
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"desde a mais alta Antigüidade. o Ilomem 
demonstrou a necessidade de conseruar 
Sl/a pr6pria 'memório' inicialmente sob o 

forma oral. depois sob a forma de graffiti 
e desenll0s e. enfim. gra¡:as a um siste
ma codificado A mem6ria assim 
registrada e conservada constitl/ill e cons
ti/l/e ainda a base de toda atividade hu
mana: a existéncia de um grupo social 
seria impossível sem o registro da me· 
m 6ria Oll seja. sem os arquivos, A vida 
m esma ncio existiria - ao menos sob a 
fOnTIa que nós conhecemos - sem o ADN 
au seja. a memória genética registrada 
em rodaS os primeiros 'arquiuos '. 

¡\iOO é incomum este discurso -naturalizan
te- sobre os arquivos. en vol vendo inclusive 
a no~ao de memória como dado arqueologi
zável. privilegiada na Arquivologia . 

",\ las nüo é apenas nas células do A/)N que 
existem arquiuos. Também o sistema ner
voso do homem é um orquivo. A pitoresco 
Jocw;oo fulano é l/m arquivü" rem.¡x>is. suo 
contrapartida em n0550 organismo. A me
mória humana cstó organizada em ficllas 
e pastas que sao os neurónios, ande se 
graua tudo o que acontece na uida. o des
penar da consciencia. . Oizem os dicio
norios que memoria' é a faculdade de reter 
(conservar e reodquirir idéias. impress6es 
imagens e conllecimentos obridos anteri
onnente). Exatomenlecolnono arqlliuo. Ern 
alguns indiuiduos. a recupera¡:óo se faz 
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facilmente (Sao as chamadas memórias de 
elefante ou de anjo). em outros a recupera
~ao se faz lenta OU impeJjeitamente (saOS 
as memórias de galo). Mas sempre hauerá 
o arquiuo completo de toda a uida. utilizá
vel ou nao segundo a qualidade da me
mória. "(MIRANDA NETTO. 1982. p . 378). 

O corpo como metáfora da memória mos
tra-se ainda ilustrativo daquilo que alguns 
reconhecem como urna Mmemória nacionar 
no ámbito da qual os arquivos eSlariam 
localizados. 

"É preciso refletir um pou
co sobre o conceito de me-
mória nacional , que para mim 
está aí. guardada nos gran
des depósitos de saber que 
sao o Museu Nacional. a Bi
blioteca Nacional, o Arquivo 
Público. os órgaos regionais. 
A memória nacional está nos 
livros. no trabalho do Insti tu
to do património Histórico. 
enfim, em lodas as entidades 
que. ao longo do tempo. se 
ocupa m do problema da tra
jelória histó rica da nac;ao. A 
memória nac ional. portanto, 
nao precisa ser procurada. O 
que precisa ser feita é a di
namiza<;ao da memória naci
onal ... E aí fac;o. de novo. o 
uso de urna imagem compa
rativa com o organismo hu
mano. Quando se fala em 
memória. num sentido figura-
do. quando se empresta a 
idéia de memória a um fato qualquer. em 
geral há urna tendéncia a se lomar isso como 
j untar ou 'guardar' alguma coisa. 'reter'. E isso 
me parece insatisfatório, eu prefiro o concei
to biológico de memória: guardar. reter. para 
em seguida mobilizar e devolver". (MAGA
LHAES. 1985. p.6?). 

Para ROBERT (1990. p.137) -os arquivos 
constituern a memória de urna organiza<;ao 
qualquer que seja a sociedade, uma coletivi
dade, urna empresa ou uma institui<;ao, com 
vistas a harmonizar seu funciona mento e 
gerar seu futuro . Eles existem porque há 
necessidade de um memória registrada". 
Como tal, os arquivistas devem contar com 
o apeio de historiadores ·para trabalharem a 
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definic;ao mesma de arquivos como lugar de 
el¡jbora~áo e de conserva~ao da memória 
coletiva (grifo nosso)". 

COUTURE (1994. p.3?) nao é menos con
tundente : -o arquiv ista tem o mandato de 
definir o que constituirá a memória de uma 
institui<;ao ou de urna organiza<;ao~, 

O discurso de FAVIER na abertura do XII 
Congresso I,:ternacional de Arquivos (Mon
treal. 1992) é enfático a este respeito. 

"Somos arquiuisras. nao somos homens 
do passado. Nós temas a responsabilida

de da memória comum dos 
homens e uma responsabili
dade na consrru~ao do futu-
ro. Esramos Q seruic';o da vida, 
somos responsóueis por uma 
mem6ria ariva que é, an tes de 
tudo. um instrumento de tra
bal/lO para as sociedades hu
manas, A memória é o fun
damento dos direitos dos 
cidadaos". (FA VIER. 1994. 
p.81. tradw;:ao nossa) 

Aa abordar a situac;ao ar
quivística em Portugal. LIMA 
(1992. p .26) expressa-se em 
termos nao mesmos freqüen
les na área: -Um país sem ar
quivistas é um país sem Arqui
vos, e um país sem arquivos é 
um país sem Memória, sem 
Cultura. sem Direifos-, 

Eventualmente. reconhece
se que esta memória -resgatá
vel- pelo fazer arq uiv ístico é 

urna memória registrada : 

". a memóriQ registrada nao é um re
sultado estático. É um processo que ser
ue as exigencias das organiza~óes. Ela 
procura um sentido nos conhecimentos 
oos quais se re/ere U/na organizQ(;ao e a 
partir dos quais e/a se constitue, A me
mória registrada mediatiza a reflexao 
deriuada do pensamento organizacional 
para anaJisar uma situa~ao. e/a Qssegu
ro decisdes que sustentam a apio e ori
en ta o desenuoluimento das opera~óes" 
(MATHIEU e CARDIN. 1990. p.1 1 O). 

A no<;ao de arquivo permanente traz em 
seu boja a perspectiva de que expressa um 
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tipo de memória materializada. Como tal. esta 
memória confunde-se com o próprio llrquivo 
a ser preservado. O arquivQ permanente ten· 
de a ser definido na literatura da área como 
"OS conjuntos de documentos de valor histó
rico, probatório e informativo que devem ser 
definitivamente preservados" (Lei 8159, art. 
80 .. parag. 30 .. grifo nosso) . 

Anteriormente á emergencia da Teoria das 
Tres Idades, o gerenciamento dos arquivos 
encont rava-se, desde meados do seculo XIX, 
50b a dicotomia valor histórico/administrati· 
va dos documentos. No Brasil. urna das 
primeiras tentativas de aproxima<;ao das 
no<;óes de valor histórico e permanente en
contram-se no anteprojeto de sistema nacía · 
nal de arquivos. elaborado na gesf¡lo de José 
Honório Rodrigues como DirelOr-Geral do 
Arquivo Nacional (1958 - 1963 l. 

"consideram-se documentos históricos e 
de valor permanente, todos os livros, 
papéis, mapas. fotografías, ou qualquer 
espécie de elemento informativo, inde
pendentemenre de sua forma ou caracte
rísticas físicas, praduzidos, elaborados ou 
recebidos por institui(;óes públicas ou 
privadas. em conjotmidade com suas 
atribui{:óes legais ou em uirtude de suas 
transa(;óes e conservados, ou adequados 
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a tol fím, por essas institui(;óes ou seus 
legítimos sucessores, seja como prova de 
suas jun(;oes, diretrizes, normas, rea
liza¡:óes ou atividades, sejQm t m aten(;ao 
ao valor informativo dos dados que nos 
mesmos se cantenham".(anteprojeto de 
criQ(;ao do sistema nacional de arquivos, 
art. ' 1°, parágrafo único). 

Do interior deslas re flexoes, emerge urna 
dicotomia ent re memória e inrorma<;ao. 

"AS dicotomias presen(;a/auséncia e co
nhecimento/informa(:ao como elemenros 
indispellSáveis ao bom funcionamento de 
uma sociedade, um grupo, uma coletivi
dade revelam as especificidades dos ar
quivos: eles sao mem6ria, antes de ser 
informa(;ao. A informa(:ao tem qualquer 
coisa de neutra_ de anónima. os arqui
vos sao práticas de identidade, mem6ria 
viva, processo cultural indispensável ao 
funcionamento no presenre e no futuro. " 
( MA THIEU e CARDIN, 1990, , p. 1 14. gri
fo nosso). 

A CONSTRUI;AO DO PATRIMONIO 
A literatura e a prál ica arquivísticas desta

cam, sobreludo a partir dos anos cinqüenta, 
a importancia da avalia<;ao e sele<;ao de 
documentos. A quantidade e a variedade de 
supones e formatOs documentais. de um 
lado, e a escassez de recursos arquivíSl icos. 
de outro, implicam em que os documentos 
produzidos e acumulados por urna organiza
c;ao devam inevitavelmente passar por um 
processo de avalia¡;ao. Esta avalia¡;ao teria 
objetivos aparentemente muilo simples: iden
tificar o valor dos documentos de maneira a 
estabelecer prazos de reten<;ao nas fases 
corrente e int ermediária, definindo assim as 
possibilidades de elimina<;ao. microfilmagem 
e recolhimenlO aos arquivos permanentes. 
seus elemen tos teóricos e metodológicos 
fundamentais sao partilhados pela comuni
dade profissional arquivística no plano inter
nacionaL A práticas daí decorrentes encon
tram-se, porém. em rela<;ao direta com as 
diferentes tradi¡;óes administra tivas e arqui
vísticas como, por exemplo, aquelas do 
universos anglo-saxónico e ibero-americano. 
Cabe ressaltar que a teoria e a prática de 
avalia¡;ao encont ram sua base histórica nQs 
países anglo-saxónicos. 
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Dais conceilos norteiam o processo de 
avalia<;ao: valor primário e secundário dos 
documenlos. 

O valor primário refere·se aos aspectos 
gerenciais do documento e a demanda de 
uso que este recebe por conta da adminis
Ira~ao que o produziu . Detectar o valor pri· 
mário dos documentos é. como tal. idenlifi· 
car seu pOlencial de uso no ambito do 
processo decisório. considerando suas di· 
mensóes gerenciais. legais e financeiras. 

O valor secundário diz respe ita as possi
bilidades de utiliza~ao do documento por 
usuários que o procuram por razoes distin
tas e posteriores áquelas do seu produtor. 
Um registro civil. um documento de recruta
menlo militar. por exemplo. contém. indepen· 
dentemente dos motivos pelos quais foram 
gerados. i nforma~6es sobre alfabetiza~ao. 
nível cultural e estado de saúde da popula· 
c:;:ao . A literatura lende a considerar o valor 
secundário mais relativo que o primário: ~a 

apreciac:;:ao a lribuída hoje sobre o interesse 
a langa prazo de cenos documentos em 
fun<;ao de conhecimentos e temas de pes
quisa atuais nao está a salvo de uma reto
mada de questionamento no futuroM 
(PETILLAT. 1994. p .22. tradu~ao nossa) . Um 
documento com valor secundário apresenta
ria sempre um va lor informativo ou seja, 
derivado 'da informa~ao contida nos docu· 
mentas oficiais relativa aos assuntos de que 
tratam as reparti<;óes públicas e nao da in
forma<;ao ali existente sobre as próprias 
reparli~6es"(SHELLEMBERG. 1974. p. 170). 

Dotado de valor primário ou secundário. 
todo documento de arquivo apresenta um 
valor de prava enquanto -testemunhos privi
legiados e objet ivos de todos os componen
tes da vida da pessoa física ou jurídica que 
os constiluiu" (COUTURE. 1994. p.1 3. tradu· 
~ao nossa) ou . conforme SHELLEMBERG 
(ibid .. p . 153). sao decorrentes da 'prova que 
contem da organiza~ao e fun~6es do órgao 
que o produziu· . 

Enquanto suporte material de urna dada 
memória . o documento apresentaria atribu
tos de valor permanente . valor secundário. 
valor de prova e valor informativo. As quatro 
noc;óes de valor estariam entrecruzadas. 
embora a literatura a respeito pouco apra
funde esta dimensao teórica e suas canse
quencias práticas . 

Bajo el ALA 

Norteada por estes conceitos. a avalia<;ao 
documental é acionada como o recurso téc
nico mais eficaz (na verdade. o único legiti· 
mado pela Arquivologia) para a escolha de 
documentos Mhistóricos- arquivísticos. passí
veis de integrarem o património documental 
de uma sociedade em razao da sua capaci· 
dade de expressar a memória desse grupo . 

A literatura internacional sobre o tema é 
bastante vasta . refletindo as singularidades 
da cada tradic;ao arquivística e dos proces
sos históricos dos diferenles países. O "re· 
cei tuário" básico daí decorrente estaria refe· 
rido a no<;ao de memória . embora esta seja 
pouco problemalizada como referencia teóri
ca na literatura sobre avalia<;ao de documen
tos . BASTOS e GARCIA (1992. p . 106) reve· 
lam inquietac;óes neste sent ido: 

~NO enlanlo. se estes princípios aualizam 
a conserum;do dos conjuntos documen
tais necessórios a saluaguarda da mem6-
ria do ambiente orgélnicoluncional dos 
serui<;:os. jÓ ao níuel da mem6ria coleti· 
ua. a sua delimita{:do se reuela conside
rauelmente mais difícil. Esta difículdade 
justifica-se sobretudo pela imprecisdo do 
pr6prio conceito de "mem6ria coletiua~ e 
ainda pela necessidade de identifica<;:do 
rigorosa de uma documentQ{:óo que. 
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produzida por urna entidade. ué a sua 
conserUQ<;:óo permanente determinada 
ndo pela saluaguarda da memória que 
lile podio ser próxima. mas em JU/l,ao 
de um coletiuo nocional que se senre mais 
distallle. É nesta medida que se justifica 
a conserua,do das séries documentais 
que ueiculem inJorma¡:do de carácter ad
ministratiuo elou arquiuístico. cultural, po
lítico. económico. jurídico. científico e 
tecnológico que nao esteja sintetizada 
noutros documentos. noutros arquiuos ou 
em publica¡:6es aficiais. e que possa con
¡(ibuir para Q reconslitui{:do da mem6ria 
naciol1ar. 

Niio raro. a avalia<;ao de documentos é 
visualizada na litera tura como um mal ne
cessá rio a preserva<;ao da memória. Confor
me LODOLlNI ( 1990. p. 164. /radu<;ao nossa). 
-a sele<;:ao pode se comparar ao /rabalho do 
cirurgiao que. para salvar a vida do doenle. 
amputa um bra<;o OU uma perna. impedindo 
assim a progressao da gangrena. Ele esco
Iheu entao o mal menor. Conludo. a ampu
la<;:ao de um bra<;o ou uma perna é. sem 
dúvida. um mal em sí.-

Os ARQUIVOS PÚBLICOS NO BRASIL 
Na América Latina e. específicamente. no 

Brasil. a precariedade organizaciona l dos 
arquivos públicos e o uso social incipiellle 
da informa<;ao governamental expressam a 
trajetória de suas administra<;6es públicas 
bem como suas condi<;6es políticas. econó
micas e sociais. Os arquivos públicos [a lino
americanos inSlilucionalizaram-se como re-
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sultado de um processo de independéncia e 
forma<;ao dos Estados modernos na regiao . 
50b os projetos emergentes de na<;ao. eSlas 
institui<;óes foram consideradas arquivos his
tóricos e. portanto, repositórios de uma 
memória lida como forjadora da ident idade 
nacional. 1510 implicou no desenvolvimento 
de arquivos públicos e servi<;os arquivíst i
cos ~periferizados~ na administra<;ao pública. 
incapazes de fornecer informa<;óes suficjen~ 
tes para a pesquisa científica e tecnológica 
e a sociedade como um todo. 

AS ins1itui<;óes arquivísticas públicas bra
sileiras apresentam aspectos comuns no que 
se refere as suas características fundamen~ 

tais. Tratam-se de organiza<;óes voltadas 
quase exclusivamente para a guarda e aces
so de documen tos considerados. sem pará
metros científicos, como de va lor histórico, 
ignorando a gesta o de documentos corren
tes e intermediários na administ ra<;ao que 
os produziu. A lógica de constitui<;ao desses 
acervos de valor MpermanenteM resul ta, em 
gera l. menos de uma política de recolhime~
to por pa rte dos arquivos públicos do que 
de a<;6es isoladas. associadas a determina
das situa<;6es como a extin<;ao de órgaos 
públicos. falta de espa<;o físico em determi
nadas reparti<;óes . etc. A prática de avalia
<;ao é quase sempre desconhecida por parte 
das inslilui<;óes arquivísticas quando ocor
rem estes recolhimentos. APÓS o recolhimen-
10, a lividade pouco freqüenle nos arquivos 
públiCOS orasileiros. a salvaguarda dos do
cumentos na instilui<;ao con(unde-se com um 
processo de sacraliza<;ao que implica na sua 
Iransmuta<;ao em acervo ~histórico~. 
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Paralelamente. quilómetros de documen
tOS tendem a ser acumulados sem critérios 
junto aos servi<;os arqui vís ticos da adminis
tra<;ao pública. dada a inextstencia de pro
gramas básicos de ava lia<;ao . elimina<;ao e 
recolhimento as instit uiyoes arquivís.ticas . 

Seja nos arquivos públicos ou nos serv i
<;:05 arquivíslicos dos órgaos governamentais. 
a ausencia de padr6es de gerenciamenlo da 
informa<;:ao. sornada as limitac;6es de recur
sos humanos. materiais e tecnológicos. re
sulta em deficiencias no processamento téc
nico. Aa nao desenvolve rem a interac;ao 
inerente ao controle do ciclo da informac;ao 
arqu ivística. ambas instancias organizacio
nais lornam-se desvinculadas do p rocesso 
político-dec isório governamental . 

Por autro lado. as restric;6es de consulta 
e as condi~oes de acesso físico e intelectual 
dos arquivos limitam consideravelmente e 
sua utiliza<;ao pelo administrador públiCO e O 
c idadao. O acesso do cidadao a informa~ao 
governamental com objetivos cien tíficos ou 
de comprova<;ao de dtreitos mostra-se. por
tanto . extremamente limitado. 

CONSIOERAyÓES FINAl S 

Como condi<;ao inerente a escolha do que 
será preservado como arqulvos de valor his
tórico, a ava lia~ao de documentos expressa
se . na literatura sobre o tema. como um apa
ratO dotado de racionalidade técnica. referido 
- nem sempre explícitamente - a fun<;ao po
línca da memória e do patrimonio por parte 
do Estado. Referencia política. o conceitol 
no<;ao de memória tende a nao ser mencio
nado como referencia teórica a partir da qual 
seria possível problema tizar as práticas de 
preserva<;ao e elimina<;ao dos documentos 
arquivísticos. Por outro lado. a justi fica tiva 
da avalia<;ao tende a privilegiar a memória 
como uma COnSt ru<;ao técn ica do arquivista. 
dado o seu poder de emitir valores nortea
dores do que se seleciona como patrimonio 
ou se elimina porque destituído de sentido. 
enquanto memória coletiva. Faz-se necessá
no que a Arquivologia debruce-se sobre o 
tema da memória de modo a favorecer uma 
revisao dos aspectos teóricos e metodológi
cos da avalia<;ao e sele<;ao de documentos. 
Parece urgente, no mínimo, operar com urna 
no<;ao/conceito de memória que privilegie o 
seus aspectos como constru<;ao social e nao 
como dado arqueologizável. 
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A memória que se Inventa em nos sos 
arquivos públicos nao parece transcender a 
escassa dimensao política desses equipa
mentos públicos de restritas possibil idades 
de uso social. A inven<;ao da memória nos 
arquivos públiCOS brasileiros tampouco pa
rece encont rar sua referencia na racionalida
de técnica dos princípios teóricos da ava lia
<;ao e sele<;ao de documentos consagrados 
internacionalmente, A reduzida literatura so
bre o tema no Brasil, evidencia esta situa
<;ao bem como as lacunas ieóricas com que 
se opera o conce ito/noc;ao de memória en
tre os arquivos públicos. 

verifica-se um quadro no qual os esto
ques informaciona is dos arquivos públicos, 
formados aparemememe como obras de um 
Estado -negligeme", tendem a ser considera
dos como parte de urna memória coletiva 
tomada como produto e nao como proces
so . Esta memória arqueologizável é freqüen
temente identificada sob a no~ao de pa tri
monio documental arquivístico . Compostos 
por acervos medianle c ri térios teór icos e 
po líticos pouco explicitados. os arquivos 
públicos. v ia de regra. promovem a monu
mentali zac;ao dos seus documentos privi le
giando a<;6es diversas. É o caso. por exem
plo , do favorec imento da recupera<;ao e 
divulga<;ao de determinadas informa(oes em 
detr imento de autras. Tende-se a produzir 
detalhados instrumentos de recuperac:;ao de 
informa~óes sobre um pequeno segmento do 
acervo em detrimento de um contro le intelec
tual global sobre o conjunto dos fundos docu
mentais. Além disso. lais instrumentos apre
sentam-se com frequencia pouco amigáveis ao 
usuário da informa<;ao seja este o pesqu isa
dar cient ífico ou o c idadao comum na busca 
pela comprova<;ao dos seus direi tos. 

Os acervos dos arquivos públicos sinali
zam, portanto. um processo de conslitui~ao 

de um patrimonio documenta l que resulta e. 
em alguns casos. ressa]¡a a opacidade infor
macional do Estado. Por out ro lado. privile
giam a sua transparencia informacional me
diante escassos conjuntos documentais que. 
monumentalizados. sao disponibilizados para 
o cidadao . E o fazem sob a perspectiva de 
exerci larem uma fun<;ao pública tomada co
mo neutra a part ir de prá ticas informacionais 
que tendem a ser consideradas nao menos 
neutras pelos seus agentes. A p rópria me
mória -resgatada" é visua lizada como neutra. 
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Os arquivos públicos podem ser classifi
cados. conforme a perspectiva de NORA 
(t993). como lugares de um determinado tipo 
da memória. aquela resul tante das rela\Ooes 
Estado e sociedade. Tal classifica<;ao suge
re. porém. algumas queslóes: 

- que aspectos nOrleiam a a<;ao do Esta
do quando este consagra um lugar a cenos 
veslígios do seu passado. por ele reconhe
cidos como supones de sua memória7 

- que mecanismos de lembran<;a e es
quecimentü o EStado cría. ao lango do seu 
percurso. capazes de expressar o que seria 
impossíveJ lembrar -na constituic;ao veni
ginosa e gigantesca de um estoque ma te
rial"? (ibid.) 

- que demandas sooais promovem a pro
du<;ao dessa inemória do Estado bem como 
de lugares que a acollleriam 1al como os 
arquivos públicos? 

- como dispóem Estado e sociedade 
dessa memória7 

A literatura francesa debrUl;a-se so
bre o lema da memória. relacio
nando-a. com uma espécie de 
compulsao social recente . 
evidenciada. por exemplo. 
em políticas de patrimOnio: "pro" 
duzir arquivos é um imperativo da 
época" (LE GOFF. t986. p. 49). Veri
fica-se . no mínimo. urna intensa, com
plexa e explícita rela<;ao da sociedade fran
cesa com o seu passado. 

..... gosfaria de sublinhar aquilo que. nesfe 
campo. consfilui a excepcionalidade fran
cesa: u aderéncia precoce e poderosa da 
UOnfade de conserua(ao sistemótiea dos 
uestígios do seu passado. Inseparóuel da 
Reuolu(Qo Francesa. ele se fraduz. des
de os seus primeiros meses por urna rup
tura radical com o que constituía aré entoo 
o passado nacional. ou melIlor. pela pro
mo(ao de nouos modos de existénda de 
uma pane desse passado".(RÉBÉRIOUX. 
1992. P.47) 

11Ó uma doen(a francesa que chamo de 
'comemorite aguda'. Comemora-se tuda. 
Pierre Nora jala mesmo em /iranio da 
mem6rio. de um junciollomento dos mei
os de comuniea(Qo sobre as comemoro
(oes. sobre as rela~oes eam a memória. 
Hoje nao se pode fazer nada sem que 
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Ilaja um aniuersório. uma dafa redonda. 
Como o fufuro é impreuisíuel. a sociedade 
se uoHa para o passado sem saber exa
tamellfe O que tomar. Isso é um síntoma 
de pane da nossa sociedade. "(DOSSE. 
1995. p.5) 

A possível lógica de proc[u<;ao da memó
ria e seus lugares. visualizada no caso fran
ces. parece encOntrar um distinla configura
<;ao no Brasil. Se consideradas. por exemplo. 
as características básicas dos arquivos pú
blicos brasileiros. as quest6es acima referi
das estarao inseridas em uma outra teia de 
re la<;oes. 

Talvez as características assumidas pelo 
Estado brasileiro dispensem. inclusive. o 
exercício da sua memória - aí incluída a sua 
socializa<;ao - como referencia a sua "identi
dade" e a sua "continuidade institucional". MO
cinllo na promo<;ao do desenvolvimemo. re-

centemente vilanizado. o Estado brasileiro 
tem sido identificado como arauto do 

novo e da modernidade e, portanto. 
projeto de futuro. 

. .. hd cerras coisas que eu 
nüo sei como explicar. mas 

que c/lamam muito a areneao 
no Brasil em oposi{'oo a outroS 

países. O Brasil é aquele no qual. me 
parece, há maior ja~cínio pelo nouo. 

Nos ourros países l1á. digamos. urna 
ua/orizacdo do passado muilO maior. NO 
Brasil. em lodos as c1asses sociais. e oí 
nao é só uma c¡uestao de c/asse do
minante, apareceu a/gumo nouidode, 
fodo mundo f ica absolwamente enean
fado"fDURHA¡I/ . 1984. p. 5 1). 

GARCfA (t992) reflete sobre o que identi
fica como uma voca<;ao brasileira para a falta 
de memória e a imagem de um país -sem 
tradi<;oes". Para tal. indica fatores como as 
Iransforma<;6es económicas porque passou 
o país neste século. "responsáveis por uma 
fone instabilidade que desestruturaria os 
possíveis sujeitos ponadores de memória 
social "(ibid .. p. t69). Este quadro mostraria. 
de um lado. a exclusao de classes subal ter
nas da historiografia brasileira e das políti
cas públicas na área patrimonial. De outro. 
ocorreria a apropria<;ao da memória histó" 
rica pelo Estado. seu deposi tário privilegia
do. Cabe assinalar. porém. que a trajetória 



ala N ' 19'f< 23 

histórica dos arquivos públicos no Brasil e a 
situa~ao geral em que se encontram sugere 
que os mecanismos pelos quais se dá Tal 
apropria~ao por parte do Estado sao mais 
complexos do que se supóe. 10 mínimo. 
pode-se afirmar que ¡aís mecanismos nao 
T6m contemplado políticas públicas relativas 
ao patrimonio documental arquivístico do pró
prio ESTado. 

O passado - quando inserido em certos 
discursos do Estado no Brasil - tende a ser 
configurado como objeto de rupTura. Reme
ter-se ao passado Talvez seja. neSTe sentido. 
ilustrar urna trajelória considerada historica
mente superada . Os supones materíais da 
memória do Estado expressariam-se. assim. 
em relíquias que ofereceriam menos rOlas 
que pisTas pulverizadas do passado. 

Aa nao reconhecer sua própria me
mória. lampouco o EStado oferece
Ihe condi~óes de uso social. Tam
bém neste sentido aprofundam-se 
as distancias entre Estado e 50-

ciedadc no Brasi l. Lugares pe
ri[erizados no EStado e quase 
invisíveis socialmente, os arqui
vos públicos tal vez sejam tam
bém agentes do esquecimento. 
De um lado. esta voca~ao -in
voluntária ~ parece imposta pela 
própria trajetória do Estado no 
Brasi l. De outro. porém. ta lvez as 
prá Ticas de gesTao dos seus eSTO
ques informacionais - ¡soladas do uni
verso social mais amplo - acabem por 
reificar a produc;ao do esquecimento . 

RESUMO 

Bajo el AlA 

Enfim. no Brasil o Estado parece prescin
dir da memória - ao menos daquela que se 
expressa nos regist ros ma teria is da sua ac::ao 
ao langa do tempo - como instancia legiti
madora . ATé porque Talvez Tenha constituí
do estraTégias de legitima~ao pelo esque
cimento. das quais os arquivos públicos 
seria m urnas das express6es mais eviden
tes. Como tal. os arquivos públicOS en con
tram-se Também deslegit imados no apare
Iho do Estado e na sociedade em geral. Tais 
considera~óes requerem a observa~ao des
ses processos como objeTo da historiogra
fia. o que infelizmente ainda é Quase inexis
tente no caso do Brasil. Por oulro lado. 
suscita m interrogac::oes cujo exercício pela 
Arquivologia - de densidade cien tífica qua-

se nula no Brasil - torna-se premente. Só 
a pesquisa científica. en vol vendo uni

versidades e arquivos públicos. fa
vorecerá a emergéncia de padroes 

de gerencia memo da informa<;ao 
governamental. referidos aos 
campos da Arquivologia e da 
Ciencia da t nro rma~ao . porém 
mais compatíveis com as es
peciricidades do Estado e da 
sociedade brasileiros. De qual
quer rorma. é possível eSTimar 

que as possibi lidades de rever
sao da situa~ao em que se en-

contram os arquivos públicOS bra
sileiros. passam pelos diversos 

fatores que implica m na apropriac::ao 
do Estado pelo conjunto da sociedade 

brasileira .+ 

o conceito/nocao de memóna norleia diversas práticas de consliluit;ao do patrimOnio docu
mental por parte dos arquivos públicos. Esle processo é configurado na Arquivologia pelo 
conjunloC de lécnicas identificadas como "avahacao e selecao de documenlos", Tais técnicas. 
porém, tendem a nao relerir-se, de forma verticalizada, aos pressupostos e implicacOes teóricas 
do conceito/nocao de memória, No BrasIl, este processo adquire matizes especificas conside
rando-se a perifeflZa~o dos arquivos públicos em relacao ao Estado e a sociedade, 

PALAVRAS-CHAVE 
Arquivologia, memória, avaliacao de documentos, arquivos públicos, polulcas arquivisltcas. 
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